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Procedência
: 
Procuradoria do Instituto Estadual de Florestas - IEF
Nota Jurídica
: 


Data

: 
26/11/2015
Assunto

: 
Auto de Infração. Recurso contra indeferimento de defesa administrativa. Intempestividade. 
NOTA JURÍDICA

RELATÓRIO

1. Trata-se de defesa administrativa apresentada por Wilson Aparecido Pontalti contra lavratura de Auto de Infração n° 46437-7, de 17/01/2005, do Instituto Estadual de Florestas – IEF.

2. Conforme consta no documento de fls. 23-24 (Auto de Infração), a autuação foi motivada por “desmatar por meio de corte raso sem destoca 40,00 ha de capoeira com queimada em 20,00 ha deste total, sem prévia autorização do órgão competente na Fazenda Lagoa Bonita, no município de Ninheira-MG. Os argumentos apresentados pela defesa foram os seguintes:

a) Que a área já se encontrava desmatada e com pastagens quando a adquiriu, não tendo cometido qualquer infração que fira a legislação ambiental.

b) Que no intuito de implantar projeto de reflorestamento tomou providências para legalizar o plantio. Para isso constituiu junto ao COPAM e IEF Certificado LAS nº 136912/2004 e Licença Ambiental datada de 28/10/2004 com prazo de validade até 28/10/2006 para a atividade de silvicultura.

c) Que protocolou Formulário de Orientação Básica sobre o licenciamento ambiental – FOB, requerendo Autorização para Limpeza de Área e não supressão de vegetação, pois a área já havia passado por desmate antes do recorrente tomar posse do imóvel.

d) Que não tinha conhecimento do resultado final do processo relativo à licença requerida, pois o COPAM remeteu o mesmo ao Núcleo do IEF em Salinas para providências, mas nada foi comunicado oficialmente.

e) Que de posse da Licença Ambiental, teria a mesma validade com a apresentação da Autorização para Exploração Florestal – APEF da área onde seria necessária a limpeza da vegetação, a qual teria que ter o aval do IEF, mas, lamentavelmente, ao fazer a inspeção na área da Fazenda, os técnicos do IEF pronunciaram pela autuação do recorrente, pela suposta prática de desmate, o que não é verdade.

f) Que tomou todas as providências necessárias e exigidas para receber a licença requerida.

g) Que a área não está cercada e algumas pessoas paupérrimas que residem nas proximidades aproveitam restos de vegetação seca, deixada pelo ex-proprietário.

3. Ao final, pede que o recurso seja julgado procedente e, consequentemente, tornado insubsistente o auto de infração e a multa aplicada.
4. A Comissão de Análise de Recursos Administrativos emitiu parecer acerca do recurso (Relatora Marisa Martins Gomes) e concluiu, em suma:

a) O auto de infração foi lavrado com embasamento legal nos nºs de ordem 01 e 09 do anexo ao art. 54 da Lei 14.309/02 que assim dispõe:
“Nº de ordem 01 – Explorar, desmatar, destocar, suprimir, extrair, danificar ou provocar a morte de florestas e demais formas de vegetação ou dificultar a regeneração natural sem prévia autorização do órgão competente, ou em área superior à autorizada - Acima de 5 hectares em formações florestais – multa de R$ 388,49 (trezentos e oitenta e oito reais e quarenta e nove centavos) por hectare ou fração”.

Nº de ordem 09 – Fazer queimada sem prévia autorização do órgão competente ou sem tomar as precauções adequadas – multa de R$ 129,49 (cento e vinte e nove reais e quarenta e nove centavos) por hectare ou fração.”

b) Foi aplicada multa no valor de R$ 16.920,20 (dezesseis mil, novecentos e vinte reais e vinte centavos).

c) O recorrente não trouxe aos autos quaisquer argumentos capazes de desconstituir o auto de infração. Na verdade a defesa acabou por confirmar o ato infracional ao afirmar que não tinha conhecimento do resultado final do processo relativo à licença requerida para exploração florestal.

d) O auto de infração foi lavrado por Engenheiros do IEF, profissional habilitado e competente para determinar a existência do desmate por meio de corte raso sem destoca, contrariando o disposto no art. 37 da Lei 14.309/02 que dispõe: “A exploração com fins sustentáveis ou a alteração da cobertura vegetal nativa no Estado para uso alternativo do solo depende de prévia autorização do órgão competente”.

e) Quanto à queimada, a defesa não fez qualquer menção a esse fato. Reza o art. 2º da Lei nº 10.312/90, que dispõe sobre a prevenção e o combate a incêndio florestal e dá outras providências: “O emprego de fogo, sob forma de queima controlada, pode ser permitido se as peculiaridades locais ou regionais justificarem o seu uso em práticas agrícolas e silvo-pastoris, circunscritas às áreas e de acordo com as normas de precaução”. Parágrafo único - Compete ao Instituto Estadual de Florestas - IEF - estabelecer as condições de uso de fogo, sob forma de queima controlada. Verifica-se que o recorrente não tomou nenhuma das providências a que se refere o texto legal, motivo pelo qual deve a autuação prevalecer,

f) Analisando o auto de infração, quanto ao valor aplicado pelo agente autuante, nota-se que o mesmo cometeu um equívoco. O valor correto, após as devidas atualizações correspondentes ao número de ordem 01 é de R$ 388,49 x 40 hectares = R$ 15.539,60 e em relação ao n de ordem 09, R$ 129,49 x 20 hectares = R$ 2.589,80, totalizando o auto de infração o valor de R$ 18.129,40.
5. Ao final, conclui pelo indeferimento do recurso, adequando a penalidade ao estipulado no anexo ao art. 54 da Lei nº 14.309/02, fixando o seu valor em R$ 18.129,40 (dezoito mil, cento e vinte e nove reais e quarenta centavos), abrindo para o interessado novo prazo para defesa, uma vez que o valor da penalidade foi majorado. 

6. O autuado apresentou recurso da decisão, pelo qual reitera os argumentos outrora expendidos na defesa.

CONSIDERAÇÕES

1. Tempestividade

7. Conforme documento de fls. 29, a publicação da decisão de indeferimento da defesa ocorreu em 04 de maio de 2006, segunda-feira. E, de acordo com a publicação, “É de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento do AR, o prazo para interpor pedido de reconsideração ao Conselho de Administração do IEF, para as multas aplicadas com base na Lei 14.309/2002 (...)”. Sendo assim, a contagem do prazo do recurso, iniciou-se no dia 08 do mesmo mês e findou-se no dia 06 de junho de 2006, sendo, portanto, o recurso interposto por Wilson Aparecido Pontalti, em 09 de junho de 2006, INTEMPESTIVO.

2. Mérito

8. Uma vez que o recurso administrativo é intempestivo, não é passível a análise do seu mérito.

CONCLUSÃO

9. Em face do exposto, opino por não conhecer do recurso por ser o mesmo manifestamente intempestivo.

10. À consideração.

Belo Horizonte, 26 de novembro de 2015.
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